
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.755 - RS 
(2014/0114091-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANA ELIZABETH VIEDO FACIN 
AGRAVADO : ADA MARIA COIMBRA PACHECO 
AGRAVADO : ANA REGINA RUFINO 
AGRAVADO : ANDREW LEMOS PACHECO 
AGRAVADO : ELAINE TERESINHA GRINKE DOS SANTOS 
AGRAVADO : ENEDINA MARIA CHIAPINOTTO DOS SANTOS 
AGRAVADO : IVETE LIMA DE MELO 
AGRAVADO : LONI GRASEL DA ROSA LOPES 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS FERREIRA PFUTZ 
AGRAVADO : MARIA DE JESUS DA COSTA NUNES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS 
À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IPCA. 

1. O Tribunal de origem consignou que "a partir da 
edição da MP 2.180-35/2001, e mesmo após a vigência da Lei 
11.960/09, os juros de mora devem corresponder à taxa de juros 
simples de 6% ao ano" e, que a correção monetária deveria ter como 
índice o IPCA, nos termos do recurso especial julgado nos moldes do art. 
543-C, do CPC (1.270.439/PR).

2. Cumpre salientar que a pendência de recurso no STF 
em ação na qual se discute a constitucionalidade de lei não enseja o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal 
pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de recurso 
extraordinário interposto nesta Corte Superior. Precedentes. 

3. Ressalte-se também que, apesar de a agravante 
somente requerer o sobrestamento do feito no presente agravo 
regimental, a correção monetária e os juros de mora, como consectários 
legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e 
podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha 
sido debatida na Corte de origem, não havendo falar, assim, na tese de 
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reformatio in pejus. Precedentes. 

4. Em 14.3.2013, o Plenário do STF, no julgamento da 
ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade 
parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no que se refere 
aos critérios de atualização monetária. Em decorrência do novel 
pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira Seção, por unanimidade, 
na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, 
consolidou o entendimento segundo o qual a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a 
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios 
serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 
quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as 
regras específicas.

5. No caso dos autos, como a condenação imposta é de 
natureza não tributária, os juros moratórios devem corresponder aos juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a regra do art. 1°-F da 
Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, sem efeito 
retroativo. Já a correção monetária, deverá ser calculada com base no 
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período, 
conforme estipulado no referido REsp 1.270.439/PR, julgado sob o rito 
do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.755 - RS 
(2014/0114091-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANA ELIZABETH VIEDO FACIN 
AGRAVADO : ADA MARIA COIMBRA PACHECO 
AGRAVADO : ANA REGINA RUFINO 
AGRAVADO : ANDREW LEMOS PACHECO 
AGRAVADO : ELAINE TERESINHA GRINKE DOS SANTOS 
AGRAVADO : ENEDINA MARIA CHIAPINOTTO DOS SANTOS 
AGRAVADO : IVETE LIMA DE MELO 
AGRAVADO : LONI GRASEL DA ROSA LOPES 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS FERREIRA PFUTZ 
AGRAVADO : MARIA DE JESUS DA COSTA NUNES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria assim ementada (fl. 836, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA 
PÚBLICA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
REMUNERAÇÃO BÁSICA DA CADERNETA DE POUPANÇA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. DECISÃO DO TRIBUNAL A 
QUO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi apresentado com 
fundamentado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 594, e-STJ): 

"JUÍZO DE RETRATAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. 
ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO EXEQUENDO. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA.

Sobre o débito exequendo, a partir da vigência da Lei nº 
11.960/09, deverão incidir juros de mora simples à taxa de 6% ao 
ano e correção monetária pelo IPCA. Precedentes das Cortes 
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Superiores. ADIs 4.357 e 4.425. REsp nº 1.270.439/PR."

Alega a recorrente, em apertada síntese, que a decisão monocrática não 
pode prevalecer, tendo em vista que a ADI 4.357/DF em trâmite no STF ainda não 
transitou em julgado. 

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja feito 
sobrestado, ou a apresentação do recurso à Turma para julgamento.

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.755 - RS 
(2014/0114091-0)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 
11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS CORRESPONDENTES AOS APLICÁVEIS 
À CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IPCA. 

1. O Tribunal de origem consignou que "a partir da 
edição da MP 2.180-35/2001, e mesmo após a vigência da Lei 
11.960/09, os juros de mora devem corresponder à taxa de juros 
simples de 6% ao ano" e, que a correção monetária deveria ter como 
índice o IPCA, nos termos do recurso especial julgado nos moldes do art. 
543-C, do CPC (1.270.439/PR).

2. Cumpre salientar que a pendência de recurso no STF 
em ação na qual se discute a constitucionalidade de lei não enseja o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal 
pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de recurso 
extraordinário interposto nesta Corte Superior. Precedentes. 

3. Ressalte-se também que, apesar de a agravante 
somente requerer o sobrestamento do feito no presente agravo 
regimental, a correção monetária e os juros de mora, como consectários 
legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e 
podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha 
sido debatida na Corte de origem, não havendo falar, assim, na tese de 
reformatio in pejus. Precedentes. 

4. Em 14.3.2013, o Plenário do STF, no julgamento da 
ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade 
parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no que se refere 
aos critérios de atualização monetária. Em decorrência do novel 
pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira Seção, por unanimidade, 
na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, 
consolidou o entendimento segundo o qual a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a 
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios 
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serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 
quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as 
regras específicas.

5. No caso dos autos, como a condenação imposta é de 
natureza não tributária, os juros moratórios devem corresponder aos juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a regra do art. 1°-F da 
Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, sem efeito 
retroativo. Já a correção monetária, deverá ser calculada com base no 
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período, 
conforme estipulado no referido REsp 1.270.439/PR, julgado sob o rito 
do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental parcialmente provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravo regimental merece parcial provimento. 

Discute-se nos autos a aplicação dos juros de mora e da correção 
monetária como consectários legais da condenação.

Através de decisão de fls. 836/851, e-STJ, neguei provimento ao agravo 
em recurso especial, uma vez que, quanto aos juros moratórios, parti da premissa que o 
Tribunal de origem havia determinado a aplicação do recurso especial repetitivo 
1.270.439/PR e consignado a incidência do art. 1º-F, da Lei 9.494/97 com redação 
dada pela Lei 11.960/2009, o que, da leitura mais detida dos autos, verifico que não 
ocorreu.

De fato, a Corte de origem, após fundamentar a aplicação do 
mencionado recurso repetitivo (1.270.439/PR), apenas quanto ao IPCA como índice 
de correção monetária, determina que "a partir da edição da MP 2.180-35/2001, e 
mesmo após a vigência da Lei 11.960/09, os juros de mora devem corresponder à 
taxa de juros simples de 6% ao ano" (fl. 591, e-STJ). 

Desta minha decisão, a ora agravante interpõe o presente agravo 
regimental e requer o sobrestamento do feito "tendo em vista que o STF ainda não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária a ser adotado" (fl. 866, 
e-STJ). 
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Pois bem. 

DA DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO.

De início, cumpre salientar também que a pendência de recurso no STF 
em ação na qual se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual 
juízo de admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

Do mesmo modo, os precedentes desta Corte pontuam que a pendência 
de apreciação de embargos de declaração opostos contra acórdãos cujo julgamento se 
deu sob rito dos recursos repetitivos, repercussão geral ou ADI não implica direito ao 
sobrestamento de recursos no âmbito do STJ.

Confira-se: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 

(...)
 6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal. 

7. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1312057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

 "PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.
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 1. O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação 
do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

(...)
6. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 50.407/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013.)

DA MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA

Ressalte-se também que, apesar de a agravante somente requerer o 
sobrestamento do feito no presente agravo regimental, a correção monetária e os juros 
de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem 
pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido 
debatida na Corte de origem, não havendo falar, assim, na tese de reformatio in pejus.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. CONTRADIÇÃO. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97, NA REDAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 
E DA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, 
PARA SANAR A CONTRADIÇÃO APONTADA.

I. As matérias de ordem pública não se sujeitam à preclusão, 
conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ, REsp 578.504/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ QUINTA 
TURMA, DJU de 16/10/2006).

II. Assim, como a questão atinente aos juros moratórios e à 
correção monetária, por se cuidar de matéria de ordem pública, na 
forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg 
no REsp 1.291.244/ RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,  
PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/03/2013),  encontra-se insuscetível de 
preclusão, aprecia-se o pedido de aplicabilidade imediata do art. 1º-F 
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da Lei 9.494/97, na redação da Medida Provisória 2.180-35/2001, ao 
presente feito.

III. Em face do caráter processual dos consectários da 
condenação, a Medida Provisória 2.180-35/2001 e a Lei 11.960/2009 
têm aplicação imediata aos processos em curso, razão pela qual 
merece ser reformado o decisum recorrido, para determinar a 
aplicação imediata, in casu, não só da Medida Provisória 
2.180-35/2001 - que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97 -, mas 
também da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da 
aludida Lei 9.494/97.

IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "tratando-se de 
condenação imposta à Fazenda Pública para pagamento de verbas 
remuneratórias devidas a empregado público, os juros de mora 
incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos 
termos do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, 
que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% 
ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 
11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 
9.494/97; e (c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, 
a partir da Lei n.º 11.960/2009. Os vencimentos dos servidores 
públicos são créditos de natureza alimentar e, por esta razão, 
incidem juros moratórios no percentual de 1% ao mês nos débitos 
decorrentes de complementação de salários, aplicando-se à espécie o 
Decreto-Lei n.º 2.322/87" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 
1.098.892/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
de 02/12/2011).

V. Verificada contradição nos fundamentos do acórdão 
embargado, impõe-se o acolhimento dos Embargos de Declaração, 
com atribuição de efeitos infringentes ao recurso, para sanar o vício 
apontado.

VI. Embargos de Declaração acolhidos."
(EDcl no AgRg no REsp 1.032.854/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
03/09/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. SÚMULA STJ/211. GRAU DE LESÃO 
SOFRIDO POR UM DOS COAGRAVADOS. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL ESTADUAL TOMADA COM BASE NA ANÁLISE 
PROBATÓRIA. REVISÃO OBSTADA. SÚMULA STJ/7. ALTERAÇÃO 
EX OFFICIO DO TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
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JULGAMENTO EXTRA PETITA QUE CONDENOU A 
AGRAVANTE AO PAGAMENTO DE PENSÃO VITALÍCIA. 
SÚMULAS STJ/283 E 284. JULGAMENTO EXTRA PETITA 
QUANTO AO GRAU DE INVALIDEZ DE UM DOS 
COAGRAVADOS. ARGUMENTO NÃO LEVANTADO 
ANTERIORMENTE. INOVAÇÃO RECURSAL VEDADA.

(...)
5.- A questão relativa ao grau de invalidez do segundo 

Coagravado não foi trazida nas razões do Recurso Especial 
interposto, constituindo, portanto, inovação recursal, o que 
impossibilita a discussão a respeito do tema em sede de Agravo 
Regimental em razão da preclusão consumativa.

6.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 223.685/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 14/5/2013, DJe 10/6/2013.)

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Em 14.3.2013, o Plenário do STF, no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. 
Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da 
Lei n. 11.960/09, no que se refere aos critérios de atualização monetária.

Em decorrência do novel pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira 
Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.270.439/PR, consolidou o entendimento segundo o qual a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, 
a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e 
(b) os juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas.

No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem corresponder aos juros aplicados à caderneta de 
poupança, consoante a regra do art. 1°-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela 
Lei 11.960/2009, sem efeito retroativo.

No que diz respeito à correção monetária, à luz da decisão do Pretório 
Excelso em controle concentrado de constitucionalidade, é necessário verificar a 
natureza das verbas perseguidas na ação judicial em que a Fazenda Pública é 
condenada.

Na hipótese de verbas previdenciárias oriundas do Regime Geral de 
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Previdência Social, o cálculo da correção monetária deve observar a variação do INPC, 
diante da especialidade da norma inserta no caput do art. 41-A da Lei n. 8.213/91, com 
a redação dada pela Lei n. 11.430/2006. Precedentes: AgRg no AREsp 39.787/SC, 
Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 
30/5/2014, AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 2/6/2014.

Para o caso dos autos, como não se trata de lide de natureza 
previdenciária ou tributária, a correção monetária deverá ser calculada com base no 
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período, conforme estipulado 
no referido REsp 1.270.439/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE 
PEDIDOS DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF.  
SOBRESTAMENTO APENAS DOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS PORVENTURA INTERPOSTOS. JUROS 
MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA 
DE CARÁTER PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 
PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, REPERCUSSÃO GERAL, REL. 
MIN. CEZAR PELUSO, DJE 2.9.2011. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 5o. DA LEI 11.960/09 (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE UTILIZADO: 
IPCA. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior.

2.   Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, a incidência dos juros e da correção 
monetária havida no período anterior à vigência da Lei 11.960/09, 
que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente, em consonância 
ao princípio do tempus regit actum. Sendo uma norma de natureza 
eminentemente processual, deve ser aplicada de imediato aos 
processos pendentes, a partir de sua vigência.
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3.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES 
BRITTO), declarou a inconstitucionalidade parcial, por 
arrastamento, do art. 5o. da Lei 11.960/09.

4.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 
1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito 
dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o 
entendimento de que a partir da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das 
dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 
moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 
regras específicas.

5.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada não 
ostenta natureza previdenciária, em virtude da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09, a correção 
monetária deverá ser calculada com base no IPCA.

6.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido."
(AgRg no REsp 1359779/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
18/08/2014)

ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. 
Tratando-se de débitos do poder público, a correção monetária deve 
ser calculada segundo a variação do IPCA - solução que resulta da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 
11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, DF, e ADI nº 4.425, DF). Agravo 
regimental não provido.

(AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 3/6/2014)

Por fim, com relação à liminar deferida pelo eminente Ministro Teori 
Zavascki na Reclamação 16.745-MC/DF, não há falar em desobediência desta Corte 
em cumprir determinação do Pretório Excelso, haja vista que a liminar deferida pelo 
ilustre Ministro Luiz Fux, relator para acórdão da ADI 4.357/DF, devidamente ratificada 
pelo Pleno, determinou, verbis:

"Destarte, determino, ad cautelam, que os Tribunais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal deem imediata continuidade aos 
pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até 
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a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14/03/2013, 
segundo à sistemática vigente à época, respeitando-se a vinculação 
de receitas para fins de quitação da dívida pública, sob pena de 
sequestro. Expeça-se ofício aos Presidentes de todos os Tribunais de 
Justiça do País."

Conforme se vê, não há, na decisão supra, determinação para que o STJ 
e demais tribunais pátrios se abstenham de julgar a matéria relativa aos índices de juros 
de mora e correção monetária previstos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação da 
Lei n. 11.960/2009. Tampouco se extrai comando para que as Cortes do País aguardem 
ou mantenham sobrestados os feitos que cuidam da matéria até a modulação dos efeitos 
da decisão proferida na ADI.

Agregue-se que o debate nos feitos em trâmite nesta Corte não dizem 
respeito à cessação de pagamento de precatórios, uma vez que tais ações ainda se 
encontram em curso, pendentes do trânsito em julgado necessário à expedição dos 
futuros precatórios.

Ora, o STJ apenas tem repetido, ipsis litteris, o pronunciamento da 
Corte Máxima, sem pretensão alguma de modular os efeitos do entendimento proferido 
na  ADI 4.357/DF. A palavra final, de competência da Suprema Corte, será em breve 
por ela proferida, sem que haja necessidade de paralização do curso de todos os 
processos que envolvam o tema, pois, no momento da liquidação prevalecerá o 
comando futuro do STF.

Assim, impõe-se a reforma parcial do acórdão regional com relação aos 
juros moratórios, porquanto a Corte de origem excluiu a aplicação do art. 1º-F, da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para 
determinar que os juros moratórios devem corresponder aos juros aplicados à caderneta 
de poupança, consoante a regra do art. 1°-F da Lei 9.494/1997, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009, sem efeito retroativo. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0114091-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 516.755 / RS

Números Origem:  200471000013156  200471000255243  50173873720134040000  RS-200471000013156  
TRF4-200471000255243

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANA ELIZABETH VIEDO FACIN
AGRAVADO : ADA MARIA COIMBRA PACHECO
AGRAVADO : ANA REGINA RUFINO
AGRAVADO : ANDREW LEMOS PACHECO
AGRAVADO : ELAINE TERESINHA GRINKE DOS SANTOS
AGRAVADO : ENEDINA MARIA CHIAPINOTTO DOS SANTOS
AGRAVADO : IVETE LIMA DE MELO
AGRAVADO : LONI GRASEL DA ROSA LOPES
AGRAVADO : LUIZ CARLOS FERREIRA PFUTZ
AGRAVADO : MARIA DE JESUS DA COSTA NUNES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANA ELIZABETH VIEDO FACIN
AGRAVADO : ADA MARIA COIMBRA PACHECO
AGRAVADO : ANA REGINA RUFINO
AGRAVADO : ANDREW LEMOS PACHECO
AGRAVADO : ELAINE TERESINHA GRINKE DOS SANTOS
AGRAVADO : ENEDINA MARIA CHIAPINOTTO DOS SANTOS
AGRAVADO : IVETE LIMA DE MELO
AGRAVADO : LONI GRASEL DA ROSA LOPES
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AGRAVADO : LUIZ CARLOS FERREIRA PFUTZ
AGRAVADO : MARIA DE JESUS DA COSTA NUNES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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